
 

 

Mobilidade sustentável e acessível 
para todas as pessoas 

Contributo e recomendações da MUBi para o 
Plano Social para o Clima 
 

1. Introdução 
 
O Fundo Social para o Clima1 tem por objectivo apoiar uma transição socialmente 
justa para a neutralidade climática. Em particular, pretende mitigar os impactos 
sociais e económicos resultantes do alargamento do sistema de comércio europeu 
de licenças de emissões aos transportes rodoviários e edifícios (CELE2) a partir de 
2027. Com um orçamento de 65 mil milhões de euros e um período de execução de 
2026 a 2032, o programa proporcionará aos Estados-Membros financiamento 
específico para que os grupos afectados e vulneráveis, como os agregados 
familiares em pobreza de mobilidade, sejam diretamente apoiados e não sejam 
deixados para trás na transição ecológica. No quadro actual, as pessoas já 
afectadas pela pobreza de mobilidade encontram-se entre as mais vulneráveis aos 
impactos económicos da transição energética. 
 
No caso de Portugal, o investimento corresponde a 1631 milhões de euros, ou 233 
milhões por ano, incluindo os 25% mínimos obrigatórios da sua própria contribuição 
- mas que poderá ser superior. Até 30 de junho de 2025, o Governo português tem 
de apresentar à Comissão Europeia um Plano Social para o Clima. O Regulamento 
da UE sobre o Fundo Social para o Clima2 indica que as medidas e investimentos 
devem ser «direcionados principalmente para famílias vulneráveis, microempresas 
vulneráveis ou utilizadores vulneráveis de transportes». 

2 Regulamento (UE) 2023/955 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, que 
cria o Fundo Social em matéria de Clima e que altera o Regulamento (UE) 2021/1060. 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:02023R0955-20240630 

1 Comissão Europeia, Social Climate Fund - Programme for Financially Supporting People and 
Businesses most impacted by the introduction of a new emissions trading system. 
https://commission.europa.eu/social-climate-fund_en  
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As sete áreas de acção especificadas incluem (art. 8.º - 1): 

●​ «Facultar o acesso a bicicletas e a veículos com nível nulo ou baixo de 
emissões, mantendo simultaneamente a neutralidade tecnológica, incluindo 
apoio financeiro ou incentivos fiscais à sua aquisição, bem como a 
infraestruturas públicas e privadas adequadas, (...)» 

●​ «Incentivar a utilização de transportes públicos acessíveis e a preços 
comportáveis e apoiar entidades privadas e públicas, incluindo cooperativas, 
no desenvolvimento e fornecimento de mobilidade sustentável enquanto 
serviço, serviços de mobilidade partilhada e opções de mobilidade 
ativa.» 

 
Os  modos activos, como o caminhar e a utilização da bicicleta, são os modos de 
transporte mais ecológicos, saudáveis, económicos e inclusivos. São, também por 
isso, os mais apropriados e mais vantajosos para proporcionar um acesso básico a 
serviços e actividades socioeconómicas essenciais em ambientes de 
proximidade para as pessoas vulneráveis à pobreza de mobilidade. 
 
Tendo em conta os objectivos da Estratégia Nacional para a Mobilidade Activa 
Ciclável (ENMAC) 2020-20303 e da Estratégia Nacional para a Mobilidade Activa 
Pedonal (ENMAP) 20304, o Plano Social para o Clima constitui uma oportunidade 
de estender algumas das suas medidas especificamente aos grupos sociais mais 
vulneráveis. 
 
No guia de boas práticas para medidas e investimentos economicamente eficazes5 
e nas orientações recentemente publicadas sobre os Planos Sociais para o Clima6, 
a Comissão Europeia destaca um conjunto de medidas de promoção da mobilidade 
activa, incluindo o apoio a infra-estruturas, a aquisição e o arrendamento 
(leasing) de bicicletas, sistemas de bicicletas partilhadas e melhores ligações 
aos transportes públicos. Por sua vez, num documento com recomendações 
específicas para o sector dos transporte, o grupo de peritos da Comissão em 
mobilidade urbana defende que o Fundo Social para o Clima deve ser usado para 
ajudar a garantir que as opções de mobilidade activa estão acessíveis a todas 
as pessoas e são também uma opção para os cidadãos mais vulneráveis7. 

7 Expert Group for Urban Mobility (2024), Social Climate Fund. 
https://transport.ec.europa.eu/document/download/f7e54ea5-23aa-4f8d-a24c-9d902fc9652c_en?filen
ame=EGUM_Recommendations_Social-Climate-Fund.pdf  

6 Comunicação da Comissão — Orientações sobre os planos sociais em matéria de clima, Jornal 
Oficial da União Europeia, 25/3/2025. 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=OJ:C_202501597  

5 Comissão Europeia (2024), Support for the implementation of the Social Climate Fund - Note on 
good practices for cost-effective measures and investments.​
https://op.europa.eu/publication-detail/-/publication/af68b4c7-3508-11ef-b441-01aa75ed71a1  

4 Resolução do Conselho de Ministros n.º 67/2023, de 7 de julho. 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/67-2023-215338988  

3 Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2019, de 2 de agosto. 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/131-2019-123666113  
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A mobilidade activa, incluindo a utilização da bicicleta, pode complementar o 
transporte público ao proporcionar uma forma económica de aceder a serviços 
e atividades socioeconómicas essenciais nas proximidades, especialmente 
para grupos vulneráveis à pobreza de mobilidade. No entanto, as evidências 
mostram que muitas das pessoas em situação de risco não têm capacidade 
financeira de suportar os custos de bicicletas — sejam elas convencionais, 
elétricas, partilhadas ou de carga — sem apoio público8. 
 
As iniciativas com financiamento público têm demonstrado eficácia na superação 
desta barreira económica, conseguindo chegar com sucesso a pessoas em situação 
de pobreza ou vulnerabilidade no acesso à mobilidade. A bicicleta, incluindo as 
versões com assistência elétrica, pode facilmente ser disponibilizada a pessoas 
de todas as idades e capacidades, tanto em contextos urbanos, como 
periurbanos e rurais. 
 
Medidas como apoios à compra, sistemas de partilha de bicicletas com preços 
acessíveis, subsídios para pequenas e médias empresas, esquemas de aluguer 
ou leasing, e investimentos em transformação do espaço público por forma a 
reduzir o perigo rodoviário e melhorar a segurança e conforto para os modos activos 
são exemplos de iniciativas que melhoram o acesso a bens e serviços 
essenciais, ao emprego e a outras oportunidades socioeconómicas para as 
populações-alvo. 
 
O Anexo IV do Regulamento contém uma lista de indicadores comuns para a 
monitorização dos planos nacionais. Os seguintes indicadores de resultado 
traduzem de forma tangível o impacto de medidas de promoção da mobilidade 
activa: 

●​ Indicador 23: Número de bicicletas e de veículos de micromobilidade 
apoiados por medidas e investimentos financiados ao abrigo do Fundo. 
⇒​ Os subsídios à aquisição, os incentivos fiscais, a locação financeira e os 

regimes de microfinanciamento melhoram a acessibilidade e a 
disponibilidade, especialmente das bicicletas eléctricas e das bicicletas 
de carga, que têm um elevado potencial para substituir os automóveis na 
mobilidade e logística particular e comercial. 

●​ Indicadores 26 e 27: Soluções adicionais de mobilidade partilhada e 
mobilidade enquanto serviço. 
⇒​ As soluções de partilha de bicicletas melhoram a disponibilidade, facilitam 

o acesso e reduzem os encargos associados à mobilidade - alargando a 
rede de transportes públicos através do fornecimento de bicicletas 
partilhadas, também como uma solução de first e last mile para os 
sistemas de transporte. 

8 Idem. 
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●​ Indicador 28: Extensão de infraestruturas dedicadas para utilização da 
bicicleta construídas ou melhoradas significativamente através de projetos 
apoiados ao abrigo do Fundo. 
⇒​ Muitas comunidades em situação ou em risco de pobreza de mobilidade 

sofrem também de um risco acrescido de insegurança rodoviária, o que 
torna extremamente difíceis as deslocações regulares a pé ou em 
bicicleta, mesmo para aceder aos transportes públicos, quando estes 
existem. Isto requer acções para reduzir os volumes de tráfego 
automóvel, diminuir as velocidade motorizadas e criar infraestruturas 
seguras e confortáveis para os modos activos9, tanto no interior como nos 
principais percursos de ligação a partir das áreas desfavorecidas com 
elevada pobreza de mobilidade. 

 
 
 

2. Recomendações 
 
A MUBi considera que 10% do investimento do Plano Social para o Clima ou um 
terço da componente para transportes, pelo menos, deve ser destinado a 
medidas de apoio e promoção da mobilidade activa. 
 
Propomos as seguintes medidas: 

 

1. Infraestruturas para a mobilidade activa 

Melhorar condições de conforto e segurança para os modos activos em 
zonas desfavorecidas com elevado risco de pobreza de mobilidade. As 
intervenções poderão incluir, por exemplo, medidas físicas e de gestão de 
acalmia de tráfego, criação ou melhoria de passeios e de percursos para 
bicicleta em redor das escolas e na ligação dos aglomerados aos transportes 
públicos e a instalação de estacionamentos para bicicletas nas interfaces de 
transporte. 

Investimento: 82 milhões de euros (5% do Plano) 

 
 

9 MUBi (2014), Princípios de ação para a redução do perigo rodoviário dos utilizadores de bicicleta. 
https://mubi.pt/2014/12/23/principios-de-acao-para-a-reducao-do-perigo-rodoviario-dos-utilizadores-d
e-bicicleta/  
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2. Subsídios para a aquisição e arrendamento de bicicletas 

2.1 Apoios para aquisição de 30 mil bicicletas convencionais, eléctricas e de 
carga. Esta medida, dirigida aos grupos de menores rendimentos, deve ser 
adicional ou complementar ao programa do Fundo Ambiental de incentivo à 
aquisição de veículos de baixas emissões, com comparticipação até 90% e 
tectos nos valores de apoio mais elevados. Deverá incluir, também, bicicletas 
adaptadas para pessoas com necessidades especiais. As comparticipações 
deverão ser possíveis logo no acto de compra, à semelhança do que aconteceu 
nos apoios para paineis fotovoltaicos, de modo a que as pessoas nos 
segmentos mais pobres não tenham de avançar com a aquisição dependente de 
um subsídio incerto. 

2.2 Apoios ou microcréditos para pequenas e médias empresas e 
organizações do sector social para a aquisição ou leasing de bicicletas, incluindo 
bicicletas de carga para utilização em actividades comerciais, com o objetivo de 
substituir o uso de viaturas automóveis. 

Investimento: 41 milhões de euros (2,5% do Plano). 

 
 
 

3. Sistemas públicos de bicicletas partilhadas 

3.1 Expansão de sistemas de bicicletas partilhadas com foco na melhoria 
das ligações e complementaridade com o transporte público - especialmente em 
áreas de elevado risco de pobreza de mobilidade. 

3.2 Os apoios para passes de transportes públicos ao abrigo do Fundo deverão 
abranger, naturalmente, os passes de sistemas de bicicletas partilhadas. 
Paralelamente, estes sistemas deverão passar a estar incluídos, também, no 
âmbito dos passes intermodais gratuitos existentes, como os passes Sub23 e 
4_18, e dos direitos à utilização gratuita de transportes públicos. 

Investimento: 33 milhões de euros (2% do Plano). 
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4. Mobilidade escolar 

Apoiar a criação de programas de observação da mobilidade escolar e a 
criação de planos de mobilidade escolar. Muitas das deslocações que as 
famílias têm de fazer são para, ou incluem, levar e ir buscar os filhos à escola. 
Nas zonas em maior risco e desfavorecidas, o planeamento e orientação dessas 
deslocações pode ter um impacto considerável na redução da pobreza de 
mobilidade. 

Investimento: 8 milhões de euros (0,5% do Plano). 

 
 
 

3. Outras recomendações 
 
Em resultado de décadas de políticas públicas que priorizaram o transporte 
motorizado individual, as pessoas em Portugal são das que maior fatia dos seus 
rendimentos despendem em transportes, em toda a Europa. O elevado peso do 
automóvel na repartição modal tem, adicionalmente, externalidades negativas, com 
custos para as contas do Estado, também ao nível da saúde pública, insegurança 
e sinistralidade rodoviária, deterioração do espaço urbano e qualidade de vida 
em geral, para além de ameaçar as metas climáticas do país. 
 
Consideramos, por isso, que paralelamente ao Plano Social para o Clima e em linha 
com os seus objetivos, é essencial: 

●​ Destinar pelo menos 25% das receitas provenientes dos impostos 
rodoviários (IUC, ISP, ISV) directamente para investimentos em transportes 
públicos e na mobilidade activa. 

●​ Reverter os avultados investimentos previstos em mais infraestruturas 
rodoviárias, que apenas perpetuam a dependência do automóvel e vão 
contra a estratégia climática nacional. Em seu lugar, estes recursos deverão 
ser dirigidos aos modos mais sustentáveis, nomeadamente à ferrovia, 
corredores reservados ao transporte público rodoviário e redes 
cicláveis e pedonais que liguem os aglomerados aos transportes públicos. 
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●​ A criação de um programa nacional de apoio ao desenvolvimento e 
implementação de Planos de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS), 
conforme a recomendação da Comissão Europeia10. 

●​ Criação de um Passe Nacional Multimodal11 que inclua o transporte 
ferroviário em articulação com as redes regionais e locais de transporte 
público (ferrovia, metropolitanos, rodoviários, sistemas públicos de bicicletas 
partilhadas e afins). 

●​ Alocar recursos humanos e financeiros para a implementação da 
Estratégia Nacional para a Mobilidade Activa Ciclável (ENMAC) 2020-2030 e 
da Estratégia Nacional para a Mobilidade Activa Pedonal (ENMAP) 2030 e a 
prossecução das suas metas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________________ 

MUBi ‒ Associação pela Mobilidade Urbana em Bicicleta 
https://mubi.pt/          geral@mubi.pt  

 
 
24 de abril de 2025 
 
 

11 Campanha “Todos a Bordo!” lança petição pelo direito à mobilidade, pelo planeta e pelo emprego 
(2024). 
https://mubi.pt/2024/09/17/campanha-todos-a-bordo-lanca-peticao-pelo-direito-a-mobilidade-pelo-plan
eta-e-pelo-emprego/  

10 Recomendação (UE) 2023/550 da Comissão de 8 de março de 2023 sobre os programas nacionais 
de apoio ao planeamento da mobilidade urbana sustentável [notificada com o número C(2023) 1524]. 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32023H0550  
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